
PREFEITURA MUMCIPAL DE ITAITUBA
AO SETOR DE LTCTTAçÃO
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELO PREGÃO
PRESENCIAL OOZI?OI9-PP
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Rf pBRÊNCn: recurso ao processo licitatório OO2/2019-PP êfto 0tg

OXIGENIO DOIS IRMÃOS LTDA, empresa inscrita no CNPJ n" 13.657.269/0002-

78, com sede na Rodovia Transamazônica, Km 03, Bairro Mesquitas, s/n, no MunicÍpio de

Itaituba/PA, CEP: 68.180-000, através da sua representante legal VALDETE PEREIRA
GOMES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade no 361l2 - SSP/PA. e inscrita
no CPF no 735.312.352-49, residente e domiciliada na Rua Rossana Israel Inbellone, n" 992,

Jardim Aeroporto, no Município de Itairuba. apresentar RAZÕES DO RECURSO. em face da

habilitaÇão da licitante LOG COMEMERCE EIRELI no pregão 00212015-PP, nos termos a

seguir descritos:

A empresa recorrente participa do processo licitatório iniciado no dia 25101/2019, cujo
objeto é a aquisição de recarga de gás de cozinha, oxigênio medicinal e solda, produtos diversos,
botüas e cilindros completos, para atender a demanda das Secretarias, Fundos de Saúde,
Educação, Assistência Social e Município de Itaituba, pelo período de 12 meses.

Após a realização da fase de disputa, com a definição das melhores propostas, houve a
abertura dos envelopes de documentaÇão para a análise de habilitaçào dos licitantes, momento
em que foi questionado pela Recorrente o documento apresentado pela concorrente LOG
COMEMERCE EIRELI, o qual não estava de acordo com as normas do edital, visto que esta
apresentou cópia de Atestado de regularidade e não alvará de vigilância sanitária, conforme
solicitado no edital.

A comissão responsável pelo certame decidiu suspender a sessão para análise do
documento, remarcando para o dia 30/01/2019. Nesta data, conforme registrado, o sr. pregoeiro
juntamente com a equipe de apoio informou que entraram em contato com a Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Oriximinií,/PA e também a Divisão de Vigilância Sanitiária
do Município de oriximinií,/PA que expediu o Atestado de Regularidade da Licitante Log
commerce Eireli, recebendo a informaÇão de que a emissão de Alvarás está com problemas
técnicos, mas que as atividades de fiscalização estariam funcionando normalmente, que
confirmaram a "veracidade" do Atestado de Regularidade, que, segundo as informações
prestadas, a empresa licitante teria passado por vistoria, onde atende as norÍnas técnicas e estaria
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apta a operar com suas atividades, com base nisso foi aceito o referido Atestado de Regularidade
e habilitada a licitante Log Commerce Eireli.

Diante desses fatos, a Recorrente manifestou interesse na interposição de recurso ante a

identificação de irregularidades em relação a habilitação da empresa LOG COMEMERCE
EIRELI, conforme se observa a seguir:

De acordo com o ltem 59.14 do edital, que trata dos documentos a serem

apresentados, o licitante deve apresentar comprovaÇão de licenciamento através do alvará da

vigilância sanitiíria, conforme se verifica:

59.14 Comprovação de licenciamento do licitante fornecedor de
oxigênio medicinal e demais produtos medicinais através do Alvará
da Vigilância Sanitiária emitido pela Autoridade Competente do local
sede da licitante:

Em que pese o disposto no ítem acima descrito, a licitante Log Commerce Eireli,
apresentou um documento emitido em 24 de janeiro de 2019, intitulado Atestado de

Regularidade, no qual informa que está regularmente cadastrado na divisão de vigilância
sanitária, ficando orientado a cumprir aos "Procedimentos Biisicos e Normas Técnicas

Deste Departamento, com isso estando apto a desenvolver suas atiüdades", o referido

documento apresenta ainda uma validade de 90 dias.

Observe-se que, o documento apresentado "Atestado de Regularidade", é provisório
e condicionado ao cumprimento das exigências do setor que o emitiu, sendo assim, não

atendente a exigência do edital que se refere a Alvará, no qual possui sua validade anual e
aptidão imediata no exercício da atividade.

Ao verificar a legislação municipal da sede da licitante Log Commerce Eireli, há a
previsão quanto ao recolhimento de taxa de Licença, Registro, Inspeção e Fiscalização

Sanitária, nos termos do artigo 116 da lei complementar N" 9.111, de 28 de setembro de 2017.

Artigo 116. A Taxa de Licença, Registro, Inspeção e Fiscalização
Sanitifuia - TLIFS tem como fato gerador o registro, a inspeçào e a

fiscalização de estabelecimentos e eventos, cujas atividades exercidas
necessitem de vigilância sanitária concemente ao controle da saúde,
higiene pública e bem-estar da população.

Artigo 1 17. O contribuinte da TLIFS é a pessoa física oujurídica que
realize a atividade sujeita ao licenciamento sanitário.

A legislação acima citada destaca a renovação anual da licença, assim como
consta no artigo 98, a emissão de alvará provisório, pa.ra os casos em que há necessidade de
emissão das licenças exigíveis pelos órgãos licenciadores, nào Dermite o início da operacào
do estabelecimento, sendo que este terá prazo de cento e oitenta dias

Artigo 98. A emissão do Alvará de Funcionamento Provisório, nos
termos e condições da legislago municipal, permitirá o início de
operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro
junto à Receita Federal do Brasil - RFB, à Junta Comercial do Estado
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do Pará - JUCEPA e ao Município de Oriximiná, exceto nos casos em
que o grau de risco da atividade seja considerado alto em razão da
necessidade de emissão das licenças exigíveis pelos órgãos
licenciadores competentes.

§lo. O prazo de vigência do Alvará de Funcionamento ProvisóÍio será

de cento e oitenta dias.

Assim, o documento apresentado pela licitante Log Commerce Eireli, não se adequa

ao disposto na legislação de seu município sede que tmta de licenciamento e alvará, estando

o referido d nto condicionado a evento de reflrlarizacão e não e de aptidão imediata

para seu funcionamento, estií, portanto, em desacordo com a exigência do edital que determina

a comprovação de licenciamento através de ALVARÁ da Vigilancia sanitária.

Considerando a necessidade de observância da legalidade, eficiência e, principalmente'

interesse público, que são princípios que norteiam a administraçào pública, os requisitos da

habilitação devem ser observados.

Ocorreu ainda, a suspensão da sessão e comprovação de veracidade de documento

através de ligação telefônica, em desacordo com o item 18 do edital e possibilitando o

favorecimento da empresa concorrente.

O item l8 do edital determina que a licitante que deixar de apresentar quaisquer

documentos exigidos no envelope documentaçào, ou os apresentar em desacordo com o edital

será inabilitada, e nos termos do item 18.1, não será admitida complementação após a sessão,

conforme se observa:

18. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos

exigidos no envelope DocumentaÇáo, ou os apresentar em desacordo

com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será
inabilitada, sem prejuízo de ser- lhe aplicada, no que couber. as

penalidades pÍevistas na Condiçâo 108 deste Edital e demais

cominaÇôes legais.

18. 1 - Não será admitida complementação de documentos
posterioÍmenÍe à sessão.

No processo licitatório a adminisúação, através de seus agentes, deve atender aos

princípios da licitação, não podendo prevalecer de forma alguma, sob pena de restringir a

competitividade do certame, o que, de certa forma, é expressamente vedado pela Lei 8.666/93,

em seu art. 3", § 1", I, vejamos:

"AÍ. 3'. A licitação destina-se a gamntir a observância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para
a Adminisúação e será processada ejulgada em estrita conformidade
com os princÍpios básicos da legalidade, da impessoalidade. da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vincu.lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que lhe são correlatos.
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segundo esses dispositivos, não pode haver licitação com discriminações entre
participantes, seja favorecendo determinados proponentes, seja afastando outros ou
esvinculando-os no julgamento. A igualdade enúe os licitantes é princípio inafastável na

licitação.

celso A. Bandeira de Mello afirma que "o princípio da igualdade consiste em assegurar
regÍamento uniforme às pessoas que não sejam entÍe si diferenciáveis pôr razões lógicas e
substancialmente (isto é, a face da constituição) afinadas com eventual disparidáde de
tratamento".

Ainda, em decorrência do princíoio da vinculacão ao edital, tanto a administraÇào
pública quanto os participantes do certame não podem descumprir as normas e condições do
edital, ao qual se acham estritamente vinculados, de forma que o edital é a lei da licitaçao, nos
termos do § 40 do art. 4l da Lei no 8.666/93:

"Administração não pode descumprir as normas e condições do edital,
ao qual se acha esfitamente vinculada."

sendo este, também, o entendimento vigente nos tribunais, que deve ser observado
juntamente com os demais princÍpios aplicáveis ao processo licitatório.

Portanto, tendo em vista as irregularidades apontadas em relação ao documento
apresentado pela licttante Log commerce Eireli, esta não deveria ter sido habilitada, pelo que
requer ao Sr. Pregoeiro a reconsideração da decisão, desqualificando o documento apràsentado
e inabilitando a referida empresa.

Ante o exposto, PUGNA A RECORRENTE pelo recebimento do presente recurso para
que seja processado e julgado por este D. sr. pregoeiro, exercendo o juízo de mérito e de
retratação, conforme prescreve art. 109, § 4o da Lei g.666/93 e, assim, seja reformada a decisào
para desqualificar o documento intitulado Atestado de Regularidade e INABILITAR a empresa
Log Commerce Eireli, prosseguindo o certame para os devidos fins.

Nesses termos, pede deferimento.

Itaituba/PA, 04 de Fevereiro de 201g.

§ 1". É vedado aos agentes públicos:

I - admitiÍ, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçâo, cláusulas
ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico ôbleto do
contrato.

XJ,xl,ún lr*"r* (4oruô
OXIGENIO DOIS IRMÃd LTDA
VALDETE PEREIRA GOMES

ry



EO lAlJLt UE m,{llJ \rFr(Jü)arLr, ut., I nttt\rr, artiJttivtrtv E irr\rrrtrAÍ\\,rt IJE arlltlrt

Rua das Nogueiras, 629 - Fonê/Fax.: (66) 3S31-45SS - 3531-2S3S - Caixa postat 266 _ C€ntro - CEP: 7
Site: www.2oficiosinop.com.br - e-mail: cartorio@2ofi ciosinop.com.br

Sílvio Hermínio dê Araújo Ca bral Antonieta Cabral Marcia CÍistina dã
Tabelião/Oficial Tsbêliã Substituta Tabêliã Sr.tbstitu

LIVRO N'0413 FOLHAS N'261
1 " Traslado

PROCURAÇÃO BASTANTE
OXIGENIO LTDA - EPP Filial, na Íorma abaixo:

QUE FAZ: A I ALVES COMÉRCI DE

SAIBAM o§ que este Público Instrumento de PÍocurâção bastante virem que, no
ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de dois rril e dezessetà, uor joi, dias do mês defpvereiro (02/ 02/ 201n, neste- Distrito, MunicÍpio e Comarca de Sinop, Estado de Mato Grosso, nesta
lrventia, perante mim, Tabelião, co-pateãe, como outoÍgante A I ALVES couÉncrb pr
oxIGENIo LTDA - EPP, inscrira no CNpJ sob número rc.az.zos l oobz-71, com sede na Rodovia
Tranamazonica, KM 00, número 0o Bairro Bela vista, em Itaituba, Estado do pará, neste ato
representada por seu sócio Administrador AILTON IosÉ ALVES, brasileiro, que declara ser solteiro,Emp'esário, PoÍtador da carteira Nacional de Éabütaçao número ooósã0à25àa-osrRAN/MT,
expedida em 13 / 1'2/ 201'6 e inscrito no CPF sob número 651.807.801-44, residente e domiciliado naAvenida dos Guarantãs, número 46g, Jardim Maringá II, em sinop, Estado de Muiá crorro, conÍorme
Cláusula Segunda e Setima da AlteÍação Conhatuaúúmero 03, dàtada de 26/"lo/201,s e registrada na
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, em 02/ 12/ 2015, sob número zoissóss1,oo, NIRE número
57207246-1L4, e Cerridão simpli:Éicada datada de 09/01/2077, que ficam u.qrilruJ", "- pasta própria
nesta Serventia. Idenüficada neste oÍício conÍorme documentoJexigidos poilel, dou Íé. pela mandante
me Íoi dito que, Por este Público Instrumento nomeia e constitui süa basitánte procuradora VALDETEPEREIRA GoMEs, brasileira, solteira, Gerente, poÍtadora da Céduta de Identidade número
4.636712-5SP / PN expedida em 20/1.0/2000 e inscrita no CPF sob número 735.3.12.55249, residente edomiciliada na Rua Rossana Israel lnbellone, número 992, eoa&a e0, l*ai* À;po.to, "* Itaituba,Estado do Pará; a quem cor.úerl amplos, gerais e ilimitados pàderes p";; ; fi^ ú;;fu de representá-la
qerante quaisquer pessoas furÍdicas de Direito Público, Lrtemo, ExtÉrno e de oirÉlto privado, tais comoOrgãos Públicos-Municipais, Estaduais, Federais e Áutárquicos, especialmente Ibama, Incra, Sema,Intermat, Lrdea, Receita Federal do Brasú Secretaria de Estado de Fazenda, prefeitura, 

Junta Comercialdo Estado do pará - |uCEpA, rr-r:r_c_ "l"rgis de quaisquer outros Estados e órgãos de Registro doComércio, Tabelionatos, Protesto de Títulos Cambiais, E-pr"ru, Brasileiras de coríeios e Telégraíos, eainda perante a quaisquer sociedades Civis de Direrío privado, nerps requerer, aregar, provar, junrar,apresentar, protocorar e retirar cerüdões, certificados, segundas vias, alva"ras, mercadorias,correspondências e quaisquer ouEos documentos, assinaÍ declarações e recuÍsos, pagar impostos ereceber devoluçõesi solicitar, requerer e/ou assinar Licença de operação - Lo, e tódos os Termos edocumentos necessários oara IiÉração áu "uarri* ,i""rás e o que ,u fir", ,ru.o"ãrio; participar deLicitaçÔes e/ou carta coivite; operar o sistema de uáe"so ao cC-serna, através de identificação e senhafomecidas pelo órgão, como Íepresentante legal e operacional da outorgante; podendo aindarepresentá-la perante o o"TT'. o:r:r1.o 
"1 gí*q"er outro§ Departamentos de Trânsito, políciacivil' Miütar, Bombeiros e porÍcia Rodoviária r"á"ra, furu requerer, aregar, provar, iuntar, apresentare retirar documentos, presrar decraraço"s e inÍormaiáur, ,r"g1 ,Íú.' ;p;;;d1ão, u.o*p"nhu,vistorias, soücitar 2"s vias 

_ 
do 

.Certificado d" Rugi;; de Veículo 
" cJtrÍ;;d" de Registso eLicenciamento de veículo, pagaÍ taxas e impostos, ,"!r"r", uraor, pu"."tu*ã.ior-,ãorrer de multas,

:Hril"T,ff::,T,flffi:il:.fros e dar q"it"ça., 
"ãq"" preciso fór, enfim, praricar todos os demais

ü";;;;;;:*"";#:il::,i::!:[1.H.:il,iff lüT:il:i:,*,:"ã?,:ffiii:á":à:sendo pedido este instrumento que, rido, aceita e assina_ dispensando as testemunhas, /hmconÍormidade com as nonnas au co"r"g"aoJá C"*ii" f,Mauricio Feni, Auxüar ãc*o.io, É*"i; p-,";:"; 
,"ü:É 

ff iütr 1: Hn: F*: tr; !*,J;Padovane, oficiar Escrevente, conÍeri, ti " "ni"oo-ã-i"sente ato, corhendo as assinaturas. E\Lu,Tabe,ião' dou fé e assino' cusrAS: Ao T.til;ià" I; {it, -3*%,FCRC.N^,ÍT = 1,8(p/o, rmposto de
ff lffi ff"f í"?:ri;rl:ã:reEncarsos:;à;"/":;;:p.opericionar=ri,zsw,-{ssqN4yqrotar
continua . . ,
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Itaituba

PREGÃO PRESENCIAL N" OO2/2019 - PP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OO2I2OI9.

ASSUNTO: ANALISE DE RECURSO INTERPOSTO CONTLA, DECISAO DO
PREGOEIRO QUE DECLAROU A EMPRESA LOG COMMERCE EIRELI
IIABILITADA POR ATENDER TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO
EDITAL.

EMPRESA RECORRENTE: OXIGÊNIO DOIS IRMÃO LTDA.

ANÁLISE DO RECURSO PELO PREGOEIRO

Trata-se de recurso interposto, tempestivamente, pela empresa OXIGÊNIO
DOIS IRMÃO LTDA, contra a decisão do pregoeiro que habilitou a empresa LOG
COMMERCE EIRELI.

DAS RAZÓES DA RI,CORRENTE

A Recorrente informa, inicialmente, que após a realização da fase de
disputa, com definição das melhores propostas, houve a abertura dos envelopes de

documentação para análise de habilitação das licitantes. momento ern que foi
questionado pela Recorrente o documento apresentado pela licitante OXIGENIO DOIS
IRMÀO LTDA, o qual não estava de acordo com as nornÍrs do edital, visto que
apresentou cópia de Atestado de regularidade e não Alvará de Vigilância Sanitária,
conforme solicitado no Edital.

Alega que a Comissão responsável pelo Certame decidiu por suspender a

sessão para análise do documento, sendo esta remarcada para o dia 30i01/2019. Nesta
data, conforme regishado pelo Sr. Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, entrou
em contato com a Secretaria Municipal de Saúde de Oriximinií,/PA e também com a

Divisão de Vigilância Sanitaria do Município de Oriximina/PA, sendo iúbrmado pela
mesma que foi expedido o Atestado de Regularidade da Licitante LOG COMMERCE
EIRELI porque a emissão de Alvarás esú com problemas, mas que as atividades de

fiscalização estariam funcionando normalmente, que a empresa licitante passou por
vistoria, atendendo as norrnas técnicas, estando apta a operar com suas atividades
confirmando a "veracidade" do Atestado de Regularidade, com base nisso foi aceito o
referido Atestado e habilitada a licitante LOG COMMERCE EIRELI.

Segundo a Recorrente a previsão de repactuação constante no iterr 59.14 do
Edital que trata dos documentos a serem apresentados, o licitante deve apresentar
comprovação de licenciamento através do Alvará da Vigilância Sanitária.
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Informa que o documento apresentado "Atestado de Regularidade", é

provisório e condicionado ao cumprimento das exigências do setor que o emitiu, sendo

assim, não atendente a exigência do Edital que se refere ao Alvará. no qual possui sua

validade anual e aptidão imediata no exercício da atividade.

Alega também que na Legislagão Municipal da Sede da LOG COMMERCE
EIRELI, há previsão quanto ao recolhimento da taxa de Licença, Registro, Inspeção e
Fiscalização Sanitririo, arts. 116 e 117 da LC n" 9.111/17. Informando que Legislação

citada destaca a renovação anual da licenga no art. 98: a emissão de alvará provisório,
para os casos em que há necessidade de emissão de licenças exigíveis pelos órgãos

licenciadores, não permite o início da operação do estabelecimento. sendo que este terá

o prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Ademais, a Recorrente informa que a licitante LOG COMMERCE EIRELI
não se adequa ao disposto na legislação do seu Município, estando o referido
documento condicionado a evento de regularização e não de aptidão imediata para o seu

fi.rncionamento, estando em desacordo com a exigência do Edital que determina a

comprovação de licenciamento através de Alvará de Vigilância Sanitária.

Finaliza que a comprovação da veracidade do documento através de ligação

telefônica estii desacordo com o item 18 do Edital, possibilitando o favorecimento da

empresa concorrente e apresenta como pedido: a reforma da decisão para desqualificar o

documento intitulado Atestado de Regularidade, e consequentemente INABILITAR a

empresa LOG COMMERCE EIRILI.

DA CONCLUSÃO »O PREGOEIRO

Recebido o recurso com sua eficácia legal suspensiva, após análise das

razões recursais apresentadas, o Pregoeiro passa a tecer as consideraçôes seguintes

referentes aos pontos suscitados pela Recorrente:

Note-se que segundo a Recorrente o item 59.14 do Edital dispõe que a

licitante deve apresentar comprovação de licenciamento através do Alvará da Vigilância
Sanitaria, estando o referido documento condicionado a evento de regularização e não

de aptidão imediata pÍra o seu funcionamento, portanto. em desacordo com a exigência

do Edital que determina a comprovação de licenciamento através de Alvará de

Vigilância Sanilíria.

Finaliza que a comprovação da veracidade do documento através de ligação
telefônica estií em desacordo com o item l8 do Edital, possibilitando o favorecimento
da empresa concorrente.

Se não bastasse, alega que o Atestado de Regularidade, é provisório e

condicionado ao cumprimento das exigências do setor que o emitiu, sendo assim, não
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

atende a exigência do Edital que se refere a Alvarâ, no qual possui sua validade anual e

aptidão imediata no exercício da atividade.

A Lei de Licitações permite, no § 3o de seu art. 43, a promoção de
diligências, assim prevendo:

"AÍ. 43 (...) § 3". É facultada à Comissão ou
autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar
ori ginariamente da proposta".

Nesse passo, a realização da diligência tem o intuito de esclarecer
informações apresentadas pelas licitantes. Alias, embora se trate de uma faculdade,
entende-se que essa deve ser exercida sempre que houver dúvida(s) sobre o conteúdo
do(s) documento(s) ou da(s) proposta(s) apresentada(s), visto que é vedado à
Administração habilitar licitante ou classificar proposta que não atenda ao solicitado no
instrumento convocatório, bem como em dispositivo legal.

Como já enfatizado, a diligência deve ser promovida para esclarecer pontos
obscuros ou contÍoversos, sendo admitida ainda para complementar a instrução do
processo.

Somente paÍa argumentar, com vistas a atender ao princípio da

transparência, esclarece este Pregoeiro que as alegações trazidas pela Recorrente não

merecem prosperar.

Em primeiro lugar, mister ressaltar que o Município de Itaituba já passou

por situações semelhantes em anos anteriores, com impossibilidade de emissão de

Alvarrás por problemas técnicos, fato este, público e notório de coúecimento das

empresas licitantes do Município de Itaituba.

De acordo com as informações prestadas pelos setores responsáveis do

Municipio de Oriximiná - PA, a emissão de Alvarás se encontra com problemas, mas

que as atividades de fiscalização estão frrncionando normalmente. informando que a
empresa licitante passou por vistoria, atendendo as noÍrnas técnicas, estando apta a
operaÍ com swrs atividades confirmando a veracidade do Atestado de Regularidade.

O documento Atestado de Regularidade foi devidamente esclarecido pelos

setores responsáveis por sua emissão, não restando neúuma dúvida que a empresa
LOG COMMERCE EIRELI atende os requisitos do Edital, por essa razão, foi
devidamente declarada habilitada.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

Conclui o Pregoeiro que os argumentos trazidos pela Recorrente não tem

base suficiente para reformar sua decisão para inabilitar a empresa LOG COMMERC,

uma vez que as atividades de fiscalização estão funcionando normalmente no Município

de oriximiruí - PA, e a empresa esú regularmente cadastrada na Divisão de vigilância,

apta a desenvolver suas atividades, sendo esclarecida qualquer dúvida com relação ao

dàcumento apresentado que substituiu a apresentação do Alvará pela impossibilidade de

sua emissão.

O Superior Tribunal de Justiça há muito entende que as Íegft» do edital de

procedimento licitatório devem ser interpreíadas de modo que, sem causar qualquer

prejuízo à administração e aos interessados no certame, possibilitem a parrlcipação
-do- 

maior número possível de concorrcníes, a fim de que seja possibilitado se

encontrar, entre várias propostas, d mais vantaiosa (MS n. 5.606/DF, Rel Min José

Delgado, DJU 10.08. I 998).

Diante do exposÍo no pÍesente relatório, o Pregoeiro decidiu pelo NÃO
PROVIMENTO do recurso interposto pela empresa OXIGENIO DOIS IRMAO LTDA,
em sua integralidade, mantendo-se o resultado do Pregão Presencial n' 00212019 tal
qual consta da Ata da sessão pública.

A pÍesente decisão será dilulgada para coúecimento dos interessados, e

sení submetida a autoridade superior competente, nos termos da legislação aplicável.

Respeitosamente,

06 de fevereiro de 20i9.

ISON AGUIARHOLANDA
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de direito privado, possuidora do CNPJ (MF) n' 25.012'38210001-02, e

Inscrição Éstadual n" tS.SZ3.SSS -6, localizada na Rua Rio Tapajós, s/n",

porto Trombetas, oriximiná ,Pará, neste representada por sua procuradora

EDITAL DE LTCITAÇÃO N' ol2l2ol9

LOG COMMERCE EIRELI , empresa jurídica

SI'. PAULA CAROLTNA NEVES VIEIRA , brasileira, paraense, solteira,

auxiliar administrativo, portadora da Cédula de Identidade RG rf 4299607

PC/PA e do CPF (MF) n" 727.324.742-15, residente e domiciliado na Av'
Presidente Vargas n" 2627, bairro Aparecida, CEP 68.040-060, Santarém -

Pará, onde .".Éb". intimações, notificações, atendendo os princípios da

eventualidade da defesa, da concentração e da impugnação, em tempo

hábil, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, com

fundamento no artigo 4", XVIII, da Lei no 10.52012002, interpor as nossas

CONTRARRAZÕES ao imponente Recurso interposto pela Recorrente

OXIGENIO Dors rrutÃos LTDA. perante essa Conceituada e Distinta

Administração Pública.

ILEGITIMIDADE DA REPRESENTANTE

DA RECORRENTE POR FÀLTA DE PROCURAÇÃO - Ao analisar a

1-

ILUSTRÍSSTMO SBNHOR PREGOEIRO RESPONSÁVEL DO

SETOR DE LICITAÇOES DÀ PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAITUBA_ PARA.

DOS FATOS:

PRBLIMINARMENTE



Procuração Pública anexado ao Recurso ora combatido, onde tem como

outoTgante A. J. ALVES COMERCIO DE OXIGÊNIO LTDA - EPP,

tendJcomo ser sócio Administrador AILTON JOSE ALVES, que outorgou

poderes como sua procuradora VALDETE PEREIRA GOMES, que

assinou o presente Recurso.

Acontece que a Procuração Pública- ". l"]lY*
momento condiz sobre a empresa OXIGÊNIO DOIS IRMAOS LTDA',
vale ressaltar que a empresa A. J. ALVES COMERCIO DE OXIGÊNIO
LTDA - EPP, não participou em nenhum momento do ato licitatório, vale

também ressaltar, nó que consta na ATA, que a empresa OXIGÊNIO DOIS

IRMÃOS LTDA., participou do ato licitatório, tendo como seu

representante o Sr. Ailton José Alves, não a empresa A. J. ALVES

côl,mncto DE oxIGÊNIo LTDA - EPP e que este não assinou o

combatido Recurso Administrativo.

peloCulto Senhor

Processo Licitatório n' 00212019-PP,

todos os documentos

Pregoeiro
a Recorrida

Responsável
requer que Vossa

Senhoria julgue a preliminar acima argüida dando por improcedente o

Recurso interposto pela Recorrente por falta de representante legal, porém

caso Vossa Senhoria não entenda desta forma, por amor ao debate,

combateremos o mérito do Recurso.

DO MERITO

A RECORRIDA LOG COMMERCE
EIRELI, é uma empresa séria e, como tal, preparou sua proposta

totalrn"nte de acordo com o edital, apresentando seu melhor preço, que foi

prontamente aceito por essa Administração.

Entretanto, a RECORRENTE OXIGENIO
DOIS IRMÃOS LTDA. , com o claro intuito de tumultuar e prejudicar o

andamento do certame, apresentou um recurso absurdo, ensejando um

julgamento demasiadamente formalista e desconsiderador dos princípios

basilares que regem os procedimentos licitatórios.

Fato é que a emPresa RECORRIDA - LOG
COMMERCE EIRELI apresentou no ato da entrega dos documentos,

exigidos pelo Edital, porém, o Alvará de

Regularidade/Funcionamento foi substituído pelo Atestado de

Regularidade de Funcionamento, conforme consta na Ata. E o instrumento

convocatório trouxe a questão se o Atestado era verídico e se poderia

2\l



substituir o Alvará de Regularidade, então

transferido para o dia 3010112019.

o pregão presencial foi

Como foi legal e de costume, a comissão

responsável pelo ceÍame, achou pois bem consultar a Prefeitura Municipal

de-Oriximiná -Pará, sobre a veracidade do Atestado, e tazáo o por quê? da

não expedição do Alvará de Regularidade; a Prefeitura de Oriximiná -
Pará, ràspondeu e a Comissão tomou a seguinte decisão, "a emissão de

Alvarás está com problemas técnicos, mas que as atividades de

Jiscalização estariam funcionando normalmenle, que coniírmaram a

"veracidade" do Atestado de Regularidade, que, segundo as infotmações

prestadas, a empresa licitante teria passado por vistoria, onde atende as

normos técnicas e estario apto d operar com suas atividades, com base

nisso foi aceito o referido Atestudo de Regularidade e habilitada a
licitante Log Commerce Eireli."

A validade de todos os documentos em

procedimentos licitatórios, no entanto, é de 60 (sessenta dias). Sendo assim,

não seria inadequado ou absurdo que essa comissão desconsiderasse o

Atestado de Regularidade, quanto ao prazo de validade de 180 (cento e

oitenta) dias do Atestado de Regularidade, isso é de menos, até o

vencimento certamente, o ptazo final, caso a Comissão Licitante queira o

Alvará de Regularidade, certamente será apresentado.

Não pode a Administração Pública ter o mesmo

entendimento que a empresa RECORRENTE de agir de forma tão

formalista, simplesmente desprezando como diz no presente Recurso que o

documento apresentado pela RECORRIDA, não está de acordo com o

Edital de Licitação, todavia, o documento em questão' pode ser certificado

na fonte fornecedora, uma vez que, foi verificado sua autenticidade e a

razão danão expedição do Alvará de Regularidade.

Por fim, considerando-se que a Administração

Publica deve trabalhar no escopo de obter sempre o maior número de

propostas possíveis, na busca da proposta mais vantajosa. Sobretudo no

caso do Pregão Presencial, no qual já se sabe que a proposta em questão

detém uma oferta mais vantajosa, não pode a Administração Publica fechar

os olhos às vantagens pecuniárias e decidir onerar desnecessariamente os

cofres públicos por mero formalismo burocrático.

aos entendimentos o"ti.1ffi,il"oil' ?ffi*'T"T*:#';ff";
razoabilidade dos argumentos nestas aludidos.

»
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DAJUSTIFICATIVA:

I - Dos Princípios Norteadores - O Ato

Licitatório é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos

sucessivos e coordenados, voltada, de um lado, a atender ao interesse

público e, de outro, a garanlir a legalidade, de modo que os licitantes

possam disputar entre si, a participação em contratações que as pessoas

jurídicas de direito público entendam realizar com os particulares'

Convém mencionar também o Princípio da

razoabilidade administrativa ou proporcionalidade, como denominam

alguns autores. A este respeito temos nas palavras de Marçal Justem

Filho:

exercíciodascompetên,';N';';;':,':i:,:;:l:':'X:llÍJ*o'",i#iff ;'"
limite é a salvaguàrda dos interesses públicos e privados em jogo' Incube

ao estado adàtar a medida menos danosa possível, através da

compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende

proteger
impossib
a irrelevôncia de defeitos." (In: Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos. 5' edição - São Paulo - Dialética, 1998.) (grifo

nosso)

exigências d".n...rsáriur1 
própria constituição Federal limitou as

" Art. j7 [...]
XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mádiante processo de licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos

terÃos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações. " (grifo nosso).

Outrossim, temos que no julgamento da

documentação, a Administração deve proceder a verificação do seu

conteúdo, inclusive as veracidade e autenticidade, nos aspectos pertinentes

4
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aos quesitos técnicos mínimos exigidos e imprescindíveis à execução de

contrato futuro.

Entretanto, caso reste alguma desconfiança por

parle da Comissão Processante ou de alguns dos membros do Certame

âdministração, basta realizar uma simples diligência esclarecedora para

certificar-se de que neúum documento fique em suspenso, ou duvida'

A faculdade na promoção de diligências vem

descrita no art. 43, § 3", d,u Lei n" 8.666/93, senão vejamos:

'Art.43. (...)

§3."E
Superior, em qualquer fase da

facultada à Comissão ou Autoridade
Licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a com lementar a instru ão do rocesso

(grifo nosso).

Perante tal norma jurídica, o Ilustre doutrinador

Jessé Torres nos ensina: "Conquanto a norma trate da hipótese como

faculdade, recomendar-se-ia à Administração que sempre promovesse a

diligência esclarecedora ou complementar quando a falta ou

irregularidade decoftesse de razoável incompreensão" (In Comentários à

Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública).

Consolidando tal entendimento os Tribunais tem

se manifestado:

C o m i s s ã o a 
", 

r, a u r r,p 3l 
o:' 

: : {",::, ;. ;;'; rT:, ", :: T:;k:;í ":,
investigando inclusive sua autenticidade. Existindo dúvidas acerca do

conteúào de declarações fornecidas, a Comissão pode solicitar-lhes

es clarecimentos , ou mesmo comprovação do que afirmaram". (Revista do

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, cit.Pág.44).

DA SOLICITACÃO:

Em que Preze o zelo e o emPeúo deste

Digníssimo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em guardar o caráter

isonômico do procedimento, respeitando os Princípios da Legalidade, da

Impessoalidade, da Moraiidade Administrativa, e da Supremacia do Poder
pirülico, entendemos, com toda vênia, que o julgamento da fase de

habilitação do Pregão Presencial n' 00212019 - PP, está correta e não

(...)"
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precisa ser reformado tal decisão, conforme exaustivamente demonstrado

nestas contrarrazões.

E, diante de todo o exposto requer a Vossa

Senhoria acate e julgue a preliminar argüida, caso Vossa Senhoria entenda

de outra forma, que julgue pelo coúecimento da presente peça recursal,

para julgá-la totalmente improcedente, dando, assim, continuidade ao

procedimento, seguindo
vencedora do certame

com a confecção do contrato com a empresa

LOG COMMERCE ETRELI respeitando o

princípio da economicidade.

Por derradeiro, não sendo este o entendimento de

vossa Seúoria, requer sejam os autos remetidos à autoridade superior

competente, para que, após análise dos mesmos, defira o presente pedido,

dando seguimento ao processo licitatório.

Nestes Termos Pedimos;

Bom Senso, Legalidade e Deferimento.

Santarém/PA, 06 de Fevereiro de 2019'

)

GCO BRCE EIRELI
P/P - Paula Carolina Neves Vieira
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